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VAMOS FECHAR AS ESCOLAS!

TODOS A ALESP DIA 25

REFORMA DA PREVIDENCIA
DE SERRA ATACA PROFESSORES

Governador José Serra propée excluir os professores ACTs e
estdaveis da previdéncia estadual e joga-los no INSS.

Lei Complementar o° , de de de 2005 ‘
Raticio@ almy. AL.3P. 2o b

Dispde sobre a criagdo da SAO PAULO
PREVIDENCIA - SPPREV, entidade gestora dnica do
Regime Préprio de Previdéncia dos Servidores Piblicos
titulares de cargo efetivo - RPPS e do Regime Préprio de
Previdéncia dos Militares do Estado de Sdo Paulo -
RPPM, e dd providéncias correlatas.

O Governador do Estado de Sio Paulo:

Faco saber que a Assembléia Legislativa decreta e en

promylgo a seguinte lei complementar:

CAPITULOI
DA CRIACAO E DA COMPETENCIA

Artigo 1° - Fica criada a SAO PAULO PREVIDENCIA -
SPPREYV, entidade gestora énica do Regime Pr6prio de Prévidéncia dos Servidores Piblicos

titulares de cargo efetivo - RPPS e do Regime Préprio de Previdéncia dos Militares do
Estado de S3o Paulo - RPPM, autarquia sob regime especial com sede e foro na cidade de

" Sio Paulo — SP e prazo de duragio indeterminado.
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O governador José Serra enca-
minhou a Assembléia Legislativa
uma proposta de emenda aglutina-
tiva preparada para alterar o Projeto
de Lei 30/2005 - criagao do Siste-
ma de Previdéncia dos Servidores
Publicos (SPPREV) — que ataca bru-
talmente os direitos de todos os ser-
vidores publicos.

Segundo a emenda, a SPPREV ser-
vir4 para arcar com os beneficios
previdenciérios dos servidores publi-
cos titulares.

Jé a aposentadoria, a licenga sau-
de, a pensao de beneficiarios, a pro-
tecao a maternidade, os acidentes
de trabalho, o auxilio reclusao dos
professores ACTs e estaveis seriam
administrados pelo INSS.

Portanto, toda vez que o servidor
tiver que se ausentar do servico por
licenciamentos, aposentadoria e
afins, sua relacao previdenciéria sera
regulada pelo INSS, com as regras
daquele sistema.

Hé uma falsa impresséo de que se
o servidor mantiver relagao
previdenciaria com o INSS, possui o
direito ao FGTS, mas, isso nao é ver-
dadeiro, porque o FGTS nao é pago
aquele que se vincula ao INSS, mas
sim aquele cujo vinculo empregaticio
é regido pela CLT, o que néo é o caso
do ACT, j& que é admitido com base
na Lei 500/74.

A Emenda determina ainda a
extingdo do IPESP, afirmando que as
funcdes nao relacionadas com a
SPPREV serao repassadas a outras
unidades administrativas. Ha, por
exemplo, a carteira imobiliéria, que nao
se relaciona com a atividade da
SPPREV, que pode ser repassada, por
exemplo, para a Nossa Caixa.

Além disso, o passivo atuarial do
Governo para com o IPESP pode pos-
sibilitar a instituicao de um aumento
no desconto dos servidores titulares.
Portanto, é importante a mobilizagdo
de toda a categoria contra a SPPREV.

Veja abaixo, outros ataques que
constam do projeto de reforma da Pre-
vidéncia articulado pelo governador
José Serra:

*AUMENTO DOS PRAZOS DE EDI-
CAO DE REGULAMENTOS- De um
modo geral a emenda aglutinativa au-
menta todos os prazos que sao con-
cedidos ao Governo do Estado para a
criacdo dos Decretos reguladores da
SPPREV, que dos antigos 30 dias, pas-
sa para 90 dias;

*EXTINCAO DA JUNTA DE RECUR-
SOS- Havia, na previsao original da
SPPREYV, quatro 6rgaos que cuidariam
de sua gestao: Conselho de Adminis-
tracao, Direcédo Executiva, Conselho
Fiscal e Junta de Recursos, que deixa
de existir pela emenda aglutinativa, que

néo delega suas atribui¢oes a nenhu-
ma outra instancia, ao menos expres-
samente.

*GESTAO- O Governo do Estado nédo
altera a composicao do Conselho de
Administracéo e da Diretoria Executi-
va, mas, o faz no Conselho Fiscal,
onde hé trés membros titulares e seus
suplentes indicados pelos Poderes do
Estado (Executivo, Judiciario e
Legislativo) e trés membros e seus
suplentes indicados pelos servidores
aposentados e da ativa dos Poderes
Executivos, Judiciério e Legislativo. Ha
redugao do prazo dos mandados dos
membros do Conselho de Administra-
cao e Conselho Fiscal de 4 para dois
anos. Finalmente o Governo faz men-
céo expressa de que os poucos indi-
cados pelos servidores para estar nos
6rgéos gestores da SPPREV participe
do processo de indicacao, mas, pas-
sa a nomear, além do presidente, o que
originalmente fazia, o seu vice, deter-
minando que as indicagdes sejam fei-

tas em até 180 dias da necessidade de
fazé-la.

*PASSIVO ATUARIAL- A emenda
aglutinativa nao afirma textualmente que
héa um passivo atuarial do Governo para
com o IPESE mas diz que os dois 6r-
gaos deveréo repactuar as dividas e ha-
veres, além de consolidar as demais
obrigagoes em favor do Regime Préprio
(SPPREV), mediante ajuste que preveja
o pagamento dos montantes devidos
pelo Estado em até 10 anos. No para-
grafo Unico deste mesmo artigo hé a afir-
magao de que, toda quantia injetada pelo
Governo na SPPREV que exceda a sua
contribuicao obrigatéria sera utilizada
para o abatimento desta divida.
*ACERVO TECNICO E DOCUMEN-
TAL- Enquanto o projeto original de-
terminava que o acervo técnico e do-
cumental seria transferido do IPESP
para a SPPREV, a emenda aglutinativa
afirma que seréo transferidas apenas
as informagoes sobre o acervo técni-
co e documental.

Todos mobilizados contra mais

este ataque de José Serra

E imprescindivel uma grande mobilizacdo contra mais esta ofensiva
do governador sobre os professores e demais servidores. Este projeto
de reforma da Previdéncia, aliado as demais agées organizadas por
José Serra (avaliacdo de desempenho, municipalizagé@o das escolas de
5% a 89, superlotacdo de salas...), é um dos mais fortes ataques @

de nossas acdes.

bléia Legislativa.

caravanas para Séo Paulo.

direcionados contra o funcionalismo publico.
na Gltima assembléia, esta luta tem prioridade nos encaminhamentos

Portanto, conforme estava previsto, no dia 25 de abril, os professo-
res devem paralisar as atividades e ocupar a Assembléia Legislativa du-
rante audiéncia pUblica sobre o SPPREV.

Néao podemos permitir que os parlamentares aprovem este projeto.
Vamos exigir a imediata retirada deste projeto e da emenda da Assem-

Ida a Brasilia: As subsedes que j& organizaram as caravanas a Brasilia
devem manté-las, pois & também serdo discutidos temas importantes,
como o piso salarial nacional e estabilidade dos ACTs. As circunstén-
cias, contudo, exigem a mobilizacé@o de todas as subsedes para barrar
o projeto do SPPREV na Alesp. Portanto, as subsedes devem organizar

Conforme deliberado

DIA 25 DE ABRIL, 14h30,
TODOS A ALESP

CONTRA A SPPREV

PLENARIO JUSCELINO KUBITSCHEK

Secretaria de Comunicagoes -



